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OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, DA INDÚSTRIA, DO 
COMÉRCIO E DO TURISMO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da atribuição que 
lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto no art. 5º do Decreto 783, de 25 de março de 1993 e alínea "b", do 
inciso I, do art. 18, da Medida Provisória nº 1.549-39, de 29 de janeiro de 1998, 
resolvem:  

Art. 1º Estabelecer para os produtos EXTRATOS AROMÁTICOS VEGETAIS NATURAIS, 
CONCENTRADOS, BASES E EDULCORANTES PARA BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS E 
CORANTE CARAMELO, industrializados na Zona Franca de Manaus, os seguintes 
processos produtivos básicos:  

I - EXTRATOS AROMÁTICOS VEGETAIS NATURAIS  

a) trituração das matérias-primas; 
b) mistura das matérias-primas; 
c) extração; 
d) decantação; 
e) filtração; 
f) concentração; e 
g) estabilização do extrato.  

II - CONCENTRADOS, BASES E EDULCORANTES PARA BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS  

a) dosagem das matérias-primas; 
b) mistura das matérias-primas sólidas ou líquidas; e 
c) homogeneização, quando necessário.  

III - CORANTE CARAMELO  

a) dissolução do açúcar, formando o "açúcar líquido"; 
b) floculação; 
c) filtração; 
d) troca iônica; 
e) evaporação;  
f) filtração; 
g) mistura do "açúcar líquido" com outras matérias-primas; 
h) homogeneização; e 
i) filtração.  

Parágrafo único. Todas as etapas dos processos produtivos básicos acima descritos 
deverão ser, obrigatoriamente, realizadas na Zona Franca de Manaus.  

Art. 2º Para o cumprimento do disposto acima será admitida a realização, por 
terceiros, na Zona Franca de Manaus, de atividades ou operações inerentes ao 
atendimento às etapas de produção estabelecidas no artigo anterior.  

Art. 3º Além do atendimento das etapas de produção estabelecidas no art. 1º desta 
Portaria, os fabricantes deverão incorporar a gestão da qualidade e produtividade dos 
processos e dos produtos finais, envolvendo a inspeção de matérias-primas, produtos 
intermediários, materiais secundários e de embalagem, o controle estatístico do 
processo, os ensaios e medições e a qualidade dos produtos finais, sem prejuízo do 



disposto no art. 2º do Decreto nº 783/93.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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